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    PREFÁCIO




    DIANTE DA VASTA E SIGNIFICATIVA LITERATURA sobre a teologia da missão, o leitor poderá indagar sobre o que há ainda a ser acrescentado a essa discussão. Uma vez que a Bíblia é a mesma e a teologia da missão desenvolve toda a sua argumentação a partir dela, como poderá haver algo novo a ser dito? É possível pensar em algo que ainda não tenha sido dito a respeito da missão no livro sagrado? A Bíblia como Escritura Sagrada sempre será a mesma, e o fato de buscarmos ler novamente a Escritura em busca de entender a missão de Deus não revela um esforço de fazê-la dizer o que nós mesmos queremos que ela diga. Pelo contrário, esse esforço manifesta, primeiramente, a importância do conhecimento acumulado sobre a teologia da missão e, em segundo lugar, o reconhecimento de que precisamos sempre revisar o nosso modo de ler as Escrituras e ouvi-las novamente. Não seria exagero dizer que os vários séculos de reflexão teológica nada acrescentaram ao que já é revelado nas Escrituras, porém toda essa reflexão muito acrescenta ao nosso entendimento sobre as palavras sagradas.


    Esta obra de Timóteo Carriker contribui para o nosso entendimento da missão, em particular, de como as Escrituras manifestam o propósito de Deus. Ela está dentro do contexto do estudo da relação da Bíblia com a missão. Esse estudo, ultimamente, tem tomado o nome de “a Bíblia e a missão”, “a herme­nêutica missional”, “a leitura missional da Bíblia” ou, simplesmente, “a teologia bíblica da missão”. Ele revela a necessidade de demonstrar o que a Bíblia diz a respeito do propósito último de Deus para a sua criação e suas criaturas, em especial, qual é o mandato que Deus dá aos seres humanos.


    Nos últimos setenta anos o estudo da Bíblia e a missão tem amadurecido significativamente. Consigo identificar pelo menos três estágios desse estudo: 1) a fundamentação bíblica da missão; 2) a teologia bíblica da missão; 3) a hermenêutica da missão. O primeiro estágio se caracteriza em responder às perguntas: a missão é um mandato bíblico? Quais são as passagens bíblicas que sustentam isso? A resposta a essas perguntas parte da seleção de alguns versículos ou temas-chave como evidência do mandato missionário para compor um conjunto de textos-prova que justifique o mandato bíblico. O segundo estágio prossegue além da busca de textos-prova e procura encontrar um tema dominante ou plano que percorra toda a Bíblia e sirva de mensagem central da missão. Finalmente, o terceiro estágio está fortemente interessado não só no conteúdo da Bíblia, mas, sobretudo, no modo como vamos acessar esse conteúdo. Em outras palavras, nesse estágio vemos que, mais importante do que simplesmente selecionar versículos-chave para sustentar e defender o tema da missão, é preciso esclarecer como ler a Bíblia da maneira como a própria Bíblia, na sua forma canônica e narrativa, pretende ser lida. Charles Van Engen declara que “é óbvio que os missiólogos precisam de um método hermenêutico que lhes permita tratar de toda a Escritura como uma unidade diversa. Não é possível existir missão sem a Bíblia nem entender a Bíblia fora da missão de Deus”.1


    Importantes obras sobre a missão têm contribuído de algum modo para a construção do método hermenêutico apontado por Van Engen. Algumas das publicações em português mais adotadase estudadas por pesquisadores e estudantes de missiologia podem incluir as obras de Johannes Blauw, Georg Vicedom, David Bosch, Christopher Wright, Donald Senior e Carroll Stuhlmueller, José Comblin, Michael Goheen e George W. Peters. Cada uma delas busca encontrar nas Escrituras as bases para a ação da Igreja.


    O missiólogo sul-africano David Bosch pontuou: “No fim a Igreja fica com a incômoda pergunta se suas ações missionárias hoje preservam alguma semelhança sequer com o que os estudiosos bíblicos chamam de ‘missão’ e também se e como é possível apelar às Escrituras para defender o ministério missionário” (BOSCH, 1993, p. 538). Apesar de Bosch mesmo como missiólogo e teólogo bíblico ter oferecido inestimável contribuição para o entendimento da missão, sendo, inclusive, referência para o seu estudo, ele sugere que “talvez precisemos de um livro escrito por um teólogo que seja tanto missiólogo quanto biblista – se é que existe essa criatura”. A boa notícia é que, desde que Bosch manifestou sua opinião, tem havido significativas contribuições de biblistas ao debate sobre a hermenêutica da missão e proveitosas interações entre missiólogos e biblistas, segundo Richard Bauckham. Se o próprio Bosch por sua modéstia não se considerou tanto missiólogo quanto biblista, o debate das últimas décadas certamente gerou alguns deles. A meu ver temos em mãos uma obra vislumbrada por Bosch, escrita por um missiólogo e biblista!


    Publicações das últimas décadas têm demonstrado uma crescente conscientização entre missiólogos e biblistas de que a Bíblia precisa ser lida como uma unidade e que a teologia da missão comece onde a Bíblia começa – na história da criação. Uma boa evidência de que biblistas e missiólogos estão, finalmente, sentando-se na mesma roda de conversa para tratar de aspectos de interesse comum é a obra organizada por Michael W. Goheen na qual ele reúne uma série de artigos de diferentes biblistas e missiólogos sobre a leitura da Bíblia na perspectiva missional.2 Em sua introdução e debate inicial, Goheen sugere três dimensões de uma hermenêutica missional a partir da compreensão de Bauckham: “Ler toda a Escritura tendo a missão como seu tema central, ler a Escritura para entender o que, de fato, é a missão e ler a Escritura para preparar a Igreja para sua tarefa missionária” (p. 15). A percepção de Goheen é que a leitura não missional da Bíblia tem “aleijado a Igreja no Ocidente, alimentando muitas vezes um egocentrismo e impedindo um enfrentamento missional com nossa cultura” (p. 27).


    O próprio Timóteo Carriker tem contribuído para esse debate com suas obras sobre a missão da Igreja. Já desde os anos 1990, Carriker toma como ponto de partida para a sua teologia bíblica da missão integral o relato da criação de Gênesis 1–2 a fim de encontrar nesse relato o propósito de Deus para o mundo. Ele sugere que o propósito de Deus revelado no relato da criação molda a ação missionária da Igreja (CARRIKER, 1992, p. 13). Assim, este livro dá continuidade a essa exposição, mostrando de modo mais particular o propósito de Deus para sua criação e o que isso significa para a nossa vocação e missão como indivíduos e como comunidade.


    Mas, além da crescente conscientização de biblistas e missiólogos quanto à necessidade de ler a Bíblia como uma unidade, as últimas décadas também viram a discussão sobre a leitura missional da Bíblia extrapolar o ambiente acadêmico da missiologia e da teologia bíblica e se estender para a reflexão e prática da Igreja nos seus diversos contextos. Isso sugere a crescente conscientização de pastores e líderes da necessidade de uma reflexão bíblica missional, assim como seu renovado interesse em uma Igreja comprometida com a missão de Deus. As diversas obras e palestras de Michael W. Goheen evidenciam que a conversa sobre a Bíblia e a missão não está mais restrita à roda dos especialistas, mas inclui pastores, líderes e igrejas que buscam sinceramente cumprir o propósito de Deus em suas respectivas conjunturas.


    O resultado dessa conscientização é promissor, pois indica que a liderança da Igreja não está satisfeita em simplesmente atender às necessidades pragmá­ticas ou às tendências imediatas das práticas eclesiásticas, mas tem levantado honestamente perguntas fundamentais para o entendimento e a prática da missão em âmbito local ou global.


    O Propósito de Deus e a nossa Vocação contribui para a discussão atual sobre a relação da Bíblia com a missão, mas não se limita às questões metodológicas da leitura da Palavra de Deus. Pelo contrário, ela nos apresenta uma exposição bíblica que leva em conta o debate atual e oferece ao leitor um caminho para percorrer a riqueza do ensino bíblico e perceber a unidade teológica, narrativa e missional de toda a Bíblia.


    A introdução explicita e esclarece a importância da abordagem do propó­sito divino revelado nas Escrituras para o entendimento da missão. Procura corrigir uma tendência evidente na literatura de subestimar a exposição e o significado dos primeiros capítulos da Bíblia. Assim sendo, Carriker defende que é justamente nesses capítulos que encontramos o desvendamento do pro­pósito criacional e redentor de Deus. Por isso, o qualificativo toda no subtítulo do livro reforça a intenção e abordagem do estudo da missão não apenas para textos relevantes que demonstrem especificamente o desejo e mandato de Deus de redimir a humanidade por meio do seu povo. Para entender a missão toda é preciso também tratar da Bíblia toda.


    O primeiro capítulo oferece os conceitos básicos de missão como têm sido entendidos no estudo missiológico e sugere que a crise da missão é, na realidade, uma crise de definição; portanto, a conceituação inicial é primordial para qual­quer exposição sobre a missão. O autor não desvenda de início a sua definição, mas aponta ao leitor o conteúdo do livro pelo qual sua definição se manifestará. Além disso, faz um breve esclarecimento sobre questões metodológicas, como a relação entre a Bíblia e a missão, a abordagem bíblico-teológica, e elucida os termos do título do livro.


    Posto isto, o autor segue a exposição detalhada da teologia da Bíblia acom­panhando o roteiro narrativo desde os primeiros capítulos de Gênesis e na perspectiva das alianças do Antigo Testamento, além de abordar a fundo os temas teológicos da sabedoria, dos Salmos e dos profetas. Nessa exposição, fica evidente a unidade teológica do propósito criacional e redentor de Deus. Contudo, a missão não se encerra no Antigo Testamento, e a exposição con­tinua no Novo Testamento, seguindo, novamente, a sequência narrativa dos livros bíblicos. É destacado como os escritos do Novo Testamento revelam o cumprimento das promessas feitas no Antigo Testamento. Assim fica clara a continuidade da mensagem do Antigo Testamento no Novo Testamento. Essa concepção precisa ser constantemente reforçada, principalmente em vista da tendência de se pensar que o mandato evangelístico e missionário da Igreja se dá somente a partir do envio dos discípulos feito por Jesus para pregar o evangelho da salvação a todas as nações e a toda criatura. Por isso, não encontramos no Novo Testamento uma nova fase da obra e propósito de Deus para restaurar, por meio da Igreja, o que não deu certo com o antigo Israel. Pelo contrário, o Novo Testamento é a continuação e culminância da revelação dos propósitos de Deus para suas criaturas.


    O capítulo final não apenas sintetiza a exposição feita ao longo de todo o livro, como também descreve os contornos da missão a partir dos conteúdos de cada parte da Bíblia. Desse modo, o conceito de missão é realmente elaborado e articulado após a análise e investigação do conteúdo bíblico, e não o con­trário. O texto não toma como ponto de partida um conceito de missão para mostrar ao longo das Escrituras como esse conceito se manifesta. O caminho é inverso. Primeiro, ouve-se o texto e, em seguida, formulam-se os elementos constitutivos da missão.


    Por fim, uma qualidade bastante proveitosa desta obra é que, ao final de cada capítulo, há um conjunto de perguntas para discussão, o que torna o livro didático e útil para o estudo e aprofundamento tanto de maneira individual como coletiva. Ele pode ser usado como texto para um discipulado, pequeno grupo de estudo, aulas interativas e outros, com vistas ao maior aproveitamento e entendimento dos temas.


    WILLIAM (BILLY) LANE
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  INTRODUÇÃO




    O PROPÓSITO DE DEUS? É este mesmo o assunto deste livro? Como é possível que nós, seres humanos, meras “formigas” diante do Eterno, possamos falar de qualquer coisa de Deus? E mais: como ousamos discursar sobre o propósito de Deus?


    Por mais difícil que pareça, a resposta é relativamente simples e direta: Deus mesmo revelou por escrito quem é e o que deseja, o seu propósito. Revelou no mínimo aquilo que ele desejou que soubéssemos a seu respeito e a respeito do seu propósito para a sua criação, da qual participamos. Ao menos esta é a afirmação (às vezes implícita e outras vezes explícita) nas cerca de 3.800 vezes em que, na Bíblia, é mencionado “disse Deus” ou “assim diz o Senhor” (por exemplo, ’amar élohim, em Gn 1.3-29, ou davar YHWH, em Êx 14.1; 20.1; Lv 4.1; Nm 4.1; Dt 4.2; Is 1.10; Jr 1.11; Ez 1.3).


    Sim, é um pensamento circular dizer que as Escrituras são a revelação de Deus sem nenhuma evidência externa; só o testemunho das Escrituras em si. E o objetivo deste livro não é o de entrar em uma extensa explicação ou defesa de as Escrituras serem ou não a revelação de Deus. Entretanto, um dos indí­cios disto, talvez o mais forte de todos, é o seu próprio conteúdo, como forte indicador interno. E isto é, sim, assunto deste livro.


    Antes, porém, de embarcarmos neste conteúdo, voltemos à reflexão sobre a propriedade do título: o propósito de Deus. Já adiantamos como nós, meros seres humanos, podemos falar do propósito de Deus: pela revelação nas Escrituras. Nelas Deus se revela, mesmo que de modo seletivo e parcial, a nós. Mas o que queremos dizer por propósito?


    Em geral, os dicionários definem “propósito” como “intenção”, “desígnio”, “projeto” ou “plano” ou até “missão”. E é exatamente neste sentido que estamos usando a palavra. Não tanto em termos da existência em si de Deus, pois isto, sim, estaria além do alcance humano, mesmo que possamos dizer algumas coisas a respeito. Então, por propósito de Deus, estamos referindo-nos a um propósito específico, revelado no início das Escrituras e ponto culminante na sua con­clusão: o propósito de Deus em relação à sua criação, inclusive à humanidade.


    Queremos esclarecer qual é o propósito de Deus de criar o mundo (no sentido não só do nosso planeta, mas no sentido de tudo o que existe). Dizemos isto logo de cara porque, se entendemos que as Escrituras (apesar de elas conterem os muitos livros escritos em diversas épocas, culturas e línguas) são a revelação de Deus, podemos e devemos tratá-las também como um só livro. E, se pensarmos assim sobre o seu início (introdução) e sobre o seu fim (conclusão), como toda boa narração, constataremos que isto tem tudo a ver com o enredo do livro todo: a criação de Deus (Gn 1–2) e a restauração desta criação (Ap 21–22). É por isso que ressaltamos no subtítulo que se trata de “uma teologia bíblica da missão toda”.1


    Em geral, as teologias bíblicas de missão não dão a atenção ao plano de Deus para a sua criação do modo como as próprias Escrituras dão. Tratam de Gênesis 1–11 mais como um pano de fundo a respeito do surgimento do pecado para chegar aonde elas querem: dar mais ênfase ao chamado a Abraão e ao “início” da história da redenção.


    O problema com esta perspectiva que domina a missiologia brasileira é que, sem a devida atenção aos propósitos de Deus para a criação desde as primeiras páginas das Escrituras até as últimas, não se consegue situar este plano magnífico de redenção da humanidade dentro do propósito de Deus para a criação toda.


    Igualmente grave é o fato de que estas teologias ignoram o outro lado da natureza do pecado e, portanto, não contemplam o outro lado da natureza da redenção. O pecado foi uma desobediência a Deus, sim – uma rebelião e sepa­ração, sim. Esta é natureza do pecado que as teologias de missão devidamente reconhecem. Entretanto, elas não fazem a pergunta anterior: o que ou quem motivou tal desobediência?


    Em Gênesis 3, somos informados: o ser humano deu ouvidos à serpente. Assim, em vez de cumprir o seu mandato criacional de ter “domínio sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todo animal que rasteja pela terra” (Gn 1.26-28, NAA), o ser humano fez exatamente o contrário e deixou-se ser dominado pela serpente. Logo, a redenção, ao longo das Escrituras, visa corrigir os dois aspectos do pecado: tanto a aproximação e a reconciliação do ser humano com Deus, quanto a restauração da sua missão original como mordomo de Deus sobre toda a criação. Por isso, Deus nos enviou o seu Filho amado, para nos reconciliar com Deus2 e para reconciliar toda a criação com Deus3, ambas tarefas das quais participamos ativamente como nossa missão4.


    Bem, acabo de sintetizar a tese deste livro. E muito do seu êxito depende da maneira como usamos as Escrituras. Vamos esclarecer...


    Como ler e compreender as Escrituras como uma revelação de Deus? Digo “uma” porque a leitura que foca a particularidade de cada livro tende a ser uma leitura apenas histórica e gramatical. Gramatical porque quer prestar a atenção cuidadosa às palavras, à formação destas em frases e ao direcionamento das frases em discursos ou argumentos. Histórica porque entende que tais palavras, frases e argumentos surgiram dentro de um contexto histórico e cultural específico que esclarece o seu significado.


    Em poucas palavras, este é o procedimento dos comentários e estudos bíblicos, o que os estudiosos chamam de exegese (extrair de dento para fora [o sentido] de um texto). É um procedimento fundamental para todo estudo da Bíblia e é preliminar ao que estamos propondo, que é um pouco diferente. Em vez de focar a particularidade de cada livro da Bíblia (como se fossem várias revelações específicas das Escrituras), estamos propondo uma só leitura que enfatiza a coesão de todos os livros em um só livro, a Bíblia, ou as Escrituras, ou, ainda, a Palavra de Deus.


    Ao mesmo tempo que a leitura coesa das Escrituras, como um todo, defi­nitivamente necessita da leitura anterior da particularidade de cada livro, ela vai além disto e procura em especial a direção e o sentido total das Escrituras, como um só livro e com um só Autor.


    De certa maneira o que intentamos é a proposta antiga da disciplina teoló­gica da “teologia bíblica”5, que também procura esclarecer as Escrituras como um todo. Mas existe uma diferença. A teologia bíblica identifica alguns temas a priori (como a aliança, o reino de Deus, a eleição, a redenção, a missão e outros); depois, acompanha o desenvolvimento destes temas ao longo das Escrituras. Sempre são temas de grande destaque e de relevante importância nas Escrituras, mas são estabelecidos a priori como sendo ou o enredo principal, ou um dos enredos principais das Escrituras.


    As teologias bíblicas de missão não são diferentes. Começam já com o pres­suposto de “missão”, “envio” ou algo parecido, em geral conjugado com algum outro enredo principal (como a redenção, a libertação, a salvação ou o reino de Deus), e, assim, percorrem as Escrituras desde o início até o fim, esclarecendo como estes temas se destacam e chegam a certo crescendo progressivamente.


    Isto tem sido o meu próprio procedimento em diversos livros, como Missões na Bíblia, O Caminho Missionário de Deus e A Visão Missionária na Bíblia.6 Mas, agora, estou fazendo uma outra proposta, construída em cima destas obras, mas que procura avançar além delas. É uma proposta que ainda está dentro da disciplina da teologia bíblica, mas que depende mais da teologia narrativa.


    A teologia narrativa reconhece o texto como uma história ou um relato contado. Assim, a teologia narrativa se interessa sobretudo pelo modo como os relatos são compostos e contados.


    Repare que, em essência, uma boa história procede de alguma situação inicial problematizada até chegar à sua solução final. O “enredo” será o tema principal ou os temas principais que conduzem o leitor ou a leitora desde o início até o final da história.


    O procedimento da teologia narrativa é parecido com o da metodologia mais tradicional da teologia bíblica. Ambas procuram identificar um enredo ou alguns enredos predominantes na narrativa toda para, depois, explicitar e desen­volver estes temas ao longo do seu discurso, seguindo a sequência canônica.


    Contudo, há uma diferença importante. A teologia narrativa depende mais da maneira como uma narrativa é composta, prestando a atenção não apenas à recorrência de temas como indicativos do seu papel na identificação do enredo central. Além desta recorrência de temas, ela também presta atenção à composição inicial e final da narrativa (neste caso, as Escrituras são vistas como uma meganarrativa), também como um forte indício do seu enredo principal.


    O princípio de “composição” acaba ressaltando o tema da criação e da nova criação via redenção, tema que é fácil negligenciar com base apenas no prin­cípio de “recorrência”. Entretanto, uma vez reparado o destaque deste tema na composição inicial e final da leitura das Escrituras, a sua presença já aparece bem mais e de maneira destacada numa releitura das Escrituras em termos de recorrência.


    Esboço. O tópico geral é ousado: a elaboração da teologia bíblica da missão toda. Propositalmente queremos ser o mais inclusivo possível, no sentido de reconhecer que “toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção, para a educação na justiça” (2Tm 3.16, NAA). Este é o significado bíblico e fundamental de qualquer teologia “integral”: con­templar as Escrituras de modo integral, para ter uma noção maior da missão toda de Deus; nada mais e nada menos.


    Também a leitora ou o leitor irá reparar uma característica peculiar desta ela­boração. Digo “peculiar” em relação a outras teologias bíblicas. Mas, ao mesmo tempo, o nosso olhar “peculiar” deverá ser o mais óbvio; a saber que toda a ela­boração do enredo do plano ou propósito de Deus nas Escrituras, do ponto de vista cristão, passa necessária e essencialmente pelo crivo do cumprimento das promessas de Deus em Cristo Jesus. Ou seja, não existe teologia cristã de missão que não seja explicitamente cristológica e pneumatológica. Deus cumpriu as suas promessas no Antigo Testamento acerca do resgate, da recuperação e da redenção da criação, centralmente da humanidade, em Cristo Jesus e continua a exercer e finalizar este cumprimento por meio do seu povo, a Igreja, no poder do Espírito de Cristo, o Espírito Santo de Deus.


    Duas observações. Primeiro, a perspectiva cristológica pode parecer dizer o óbvio, mas estranhamente ela não é explicitada na maioria das teologias bíblicas de missão. E, segundo, diante da avalanche de ênfase na missão de Deus (missio Dei) na literatura missiológica hoje, é importante esclarecer que o plano de Deus se cumpre mesmo na missão de Jesus (Jo 10.30; 14.10-14; 20.21) e manifesta-se historicamente na ação do Espírito por meio do ministério da Igreja (At 1.8). Tudo isto procuraremos esclarecer nesta segunda seção do livro.


    Finalmente, na conclusão, vamos considerar o que tudo isto tem a ver conosco hoje, conosco pessoalmente, como discípulos de Cristo, e conosco coletivamente, como povo de Deus. Qual é a “nossa” parte neste plano, neste propósito de Deus? E qual é a parte exclusivamente divina? Isto já está come­çando a ocupar a atenção de alguns discursos e é importante esclarecer.
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 O assunto já estava sendo elaborado nas décadas anteriores por meio de artigos e palestras, principalmente pela Fraternidade Teológica Latinoamericana e pelo Centro Evangélico Brasileiro de Estudos Pastorais. Uns quinze anos e várias publicações depois do lançamento dos dois livros mencionados, o assunto virou alvo de críticas duras de teólogos vinculados sobretudo ao Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew Jumper, da Universidade Mackenzie.
 Não é o objetivo deste livro elaborar uma defesa da teologia da “missão integral”. Apenas esclareço que os promotores originais da ideia (além dos mencionados, Samuel Escobar, Orlando Costas e Juan Stam), por “integral”, estavam apelando para um engajamento missionário com base nas Escrituras todas, em especial, todo o ensino bíblico, como Jesus mesmo ordenou em Mateus 28.18-20. É neste último mesmo sentido original que adotamos o qualitativo “toda”.↩︎



      	Veja 2Co 5.14-15; Ef 2.1-10, 13-14, 17; Cl 1.21-23.↩︎



      	Veja Mt 28.18; Mc 16.15; Jo 3.16; Rm 8.18-25; 1Co 15.23-28; Ef 1.10, 20-22; Fp 2.9-10; Cl 1.15-17, 19-20; Ap 21.5.↩︎



      	Para a humanidade, veja Mt 28.18-20; Mc 16.15-18; Lc 24.46-48; Jo 20.21; At 1.8; 2Co 5.18-21; Cl 1.21-22, 28-29; e em relação à criação, veja Rm 8.18-25; Ef 1.22-23; 3.10; 4.10-16; Cl 1.18, 23.↩︎



      	A teologia bíblica é “bíblica” não no sentido de defender a veracidade das Escrituras, embora possa fazer isto também. É “bíblica” no sentido de seguir a ordem canônica das Escrituras no seu discurso. A teologia sistemática procede por temas organizados por ordem lógica. Ela enfatiza a coerência da revelação. A teologia bíblica também trata de temas, mas organizados por ordem canônica. Ela enfatiza a progressividade da revelação.↩︎



      	Missões na Bíblia: princípios gerais. São Paulo: Vida Nova, 1992; O Caminho Missionário de Deus: uma teologia bíblica, 1. ed. 1992, pela Editora Sepal com o título, Missão Integral. Uma teologia bíblica; segunda edição em 2000, e terceira edição. Brasília: Palavra, 2005; e A Visão Missionária da Bíblia: uma história de amor. Viçosa: Editora Ultimato, 2005. Mais quatro obras minhas mais recentes dentro da teologia bíblica são: A Missão Apocalíptica de Paulo: uma hermenêutica missiológica. São Paulo: Abba Press, 2007; O Que É Igreja Missional?: modelo e vocação da igreja no Novo Testamento. Viçosa: Ultimato, 2018; Mergulho Missional no Evangelho de Lucas. Londrina: Editora Descoberta, 2018; e Teologia Bíblica da Criação: passado, presente e futuro. Série: Um livro, uma causa. Viçosa: Ultimato, 2014.↩︎


    

  


  
    CAPÍTULO 1


    
      MISSÃO, BÍBLIA E TEOLOGIA BÍBLICA

    

  


  O POVO DE DEUS, durante toda a sua história, foi sempre sujeito a crises que ameaçavam sua sobrevivência. Por vezes, a crise era externa: uma conquista, um cativeiro ou uma dominação política ou cultural. Em outras ocasiões, a crise era interna: o compromisso com outras religiões, ou a negligência de seu dever diante de Deus ou de seu papel entre as nações.


  Apesar desses perigos e falhas, Deus sempre se manifestou fiel em seu relacionamento especial com o seu povo e realizou seus propósitos para com o mundo a despeito da falha do seu povo ou até em confronto com ele. Somente esta fidelidade de Deus, a sua graça, garantiu a sobrevivência do seu povo.


  Cerca de 1220 anos antes de Cristo, numa inscrição na qual Mernepta, rei do Egito, relata as vitórias militares obtidas no correr do seu reinado, encon­tramos a mais antiga referência feita aos israelitas fora do Antigo Testamento: “Israel está desolado, não possui mais nenhuma semente”. Pouco menos de quatro séculos depois, encontramos outra afirmação feita pelo rei Mesa, de Moabe: “Israel pereceu totalmente, para sempre”. Como nos dias de hoje, os poderosos exageravam no que diziam sobre a sua força e eficácia sobre os povos que dominavam. A história relembrada e relatada “de baixo para cima”, porém, mostra-nos outro ângulo. Israel sobreviveu, pois Deus tinha um propósito universal para realizar por meio desse povo.


  A Bíblia, a Palavra de Deus, também é a palavra recitada pelo povo de Deus, chamado para uma tarefa de repercussão e significado universais. Nem sempre, aliás pouco, este povo foi fiel a este chamado que era a própria base da sua existência. Portanto, não só as forças políticas e externas ameaçaram a sua sobrevivência, mas também a sua própria compreensão, ou falta de compreensão, da sua verdadeira identidade diante de Deus e no meio das nações.


  A sobrevivência e o dinamismo do povo de Deus dependiam fundamental­mente da compreensão da sua vocação missionária e do seu compromisso com ela. A Bíblia relata os sucessos e os fracassos desta história.


  
    O que é “missão”?


    A identidade e a própria sobrevivência do povo de Deus, tanto no Antigo como no Novo Testamento, estão diretamente relacionadas à sua compreensão de seu papel no mundo e ao seu compromisso com este papel.


    Há uma crise de identidade e de missão. Aliás, parece-nos que uma crise de identidade missional sempre se tornou mais aguda nas épocas e nos contextos sociais em que a Igreja nem admitia que houvesse tal crise.1 Quando a Igreja pensava que sabia, inquestionavelmente, qual era a sua missão no mundo, a crise se manifestava mais grave.


    Isso não quer dizer que não existam bases teológicas sólidas para a missão da Igreja. Certamente há. Mas a aplicação destas em contextos históricos, culturais e sociais diferentes exige adaptação e, por isso, uma reavaliação contínua. Não se pode simplesmente transferir a conceituação missionária de um contexto, embora se possa e se deva aprender valiosas lições com ela. É mister que o povo de Deus sempre volte à Bíblia para reexaminar as bases da sua identidade e vocação missionárias, a fim de melhor alcançá-las dentro do seu contexto específico e atual.


    A crise de identidade missionária é de suma importância para a Igreja no Brasil. Um interesse sem precedentes no seu papel missionário mundial tem chamado a atenção da Igreja.2 Positivamente, este despertamento já moveu a Igreja brasileira a enviar milhares de missionários a todos os continentes durante os últimos quarenta anos. Hoje, cerca de 15 mil missionários evangélicos trabalham em ministérios transculturais.3


    Por outro lado, grandes conquistas e alvos exigem cautelosa definição ainda. E, com frequência, há uma tendência de se cortar o caminho de uma reflexão séria a respeito da identidade missionária, a fim de promover a prática da tarefa missionária. Esta é uma tendência compreensível, porém perigosa. A Igreja na América Latina, assim como a Igreja no mundo inteiro, precisa aprender com os erros e sucessos do esforço missionário ao longo da história. Isto sempre à luz não de modelos meramente importados, mas à luz de modelos e princípios bíblicos.


    A crise de missão, em grande parte, é uma crise de definição. Para complicar, o termo “missão” não aparece na Bíblia; logo, não nos permite uma definição explícita. Sua referência mais próxima estaria associada ao verbo apostellō, traduzido pelas várias formas latinas: mitter, missio, missiones etc. Portanto, o termo tem algo a ver com o enviar de Deus. Mas resta saber ainda o conteúdo, o modo, o propósito e a razão desse “enviar”.


    As definições oferecidas são muito diversificadas. Algumas são muito abrangentes, tais como:


    
      ...“missão” descreve tudo o que a Igreja é enviada ao mundo para fazer. “Missão” abrange a vocação dupla de serviço da Igreja, para ser “o sal da terra” e “a luz do mundo”. (STOTT, 1975, p. 30, tradução livre)

    


    Outras definições são mais restritas, como:


    
      ...não encontro, em nenhum lugar na Bíblia, que o primeiro mandamento pertence à categoria bíblica dimensões... Somente o segundo mandamento é considerado missões, no sentido bíblico restrito... O primeiro mandamento é serviço filantrópico e humanitário... O segundo mandamento se realiza por meio de evangelização, discipulado, implantação de igrejas, cuidado pastoral em mi­nistérios benevolentes. (PETERS, 1972, p. 170,167, tradução livre).

    


    Por um lado, a observação de Stephen Neill – se tudo é missão, então nada à missão – faz sentido. Por outro lado, o importante é zelar para que nossos preconceitos não nos ceguem quanto às reformulações que a Bíblia poderá trazer-nos sobre isto.


    De acordo com a investigação teológico-bíblica que se segue, são de especial valor e perspicácia as seguintes proposições:


    
      Missão tem a ver com atravessar fronteiras. Descreve toda a tarefa que Deus designou à Igreja para a salvação do mundo. É a tarefa da Igreja em movimento, da Igreja que vive para os outros, da Igreja que está preocupada não somente consigo mesma, que se vira “às avessas” (Hoekendijk) para [alcançar] o mundo... As fronteiras podem ser étnicas, culturais, geográficas, religiosas, ideológicas ou sociais. Missão ocorre onde a Igreja, no seu desenvolvimento total com o mundo e a compreensibilidade da sua mensagem, dá testemunho, por palavra e ação, na forma de um servo, com relação à descrença, exploração, discriminação e violência, mas também com relação à salvação, cura, libertação, reconciliação e retidão... Evangelização é mais do que um mero segmento de missão... é, antes, uma dimensão essencial da missão. É o âmago da missão cristã para o mundo... (BOSCH, 1980, p.17-18, tradução livre).


      Missão é a realidade fundamental da nossa vida cristã... Nossa vida neste mundo é vida em missão. (CASTRO, 1979, p. 87, tradução livre).


      Deus designou... dê as boas novas de reconciliação comunicadas a “toda criatura debaixo do céu” (Colossenses 1.23). Missão é, especificamente, o cumprimento deste mandamento; é uma resposta à busca humana pela integridade – à liber­dade, à comunidade e à esperança. (COSTAS, 1976, p. 327-328).


      Missão... um propósito ou alvo de longo prazo que deve ser alcançado por meio de objetivos próximos e ações planejadas... este propósito ou missão divina – e tudo o que está por trás e que flui dessa missão – diz respeito ao próprio Deus, ao seu povo e ao seu mundo, segundo a revelação que temos dela na Palavra de Deus. (WRIGHT, C., 2014, p. 21).

    


    Nossa definição transparecerá no decorrer da análise bíblica que se segue e será explicitada na conclusão.

  


  
    O que é “missiologia”?


    A Igreja, em todo lugar e em cada período, precisa repensar teologicamente sua identidade e sua tarefa missionárias à luz da Bíblia, em referência ao seu contexto específico e atual. Isto é, em essência, a definição de missiologia. É a ciência ou o estudo da missão de Deus e do seu povo.


    Outras definições incluem:


    
      O estudo das atividades salvíficas do Pai, [do] Filho e [do] Espírito Santo no mundo, orientadas para trazer o reino de Deus à existência. (VERKUYL, 1978, p. 5, tradução livre)


      Uma reflexão crítica sobre a práxis da missão... [que] interpreta e questiona o agora da fé, buscando e se projetando para o futuro, a fim de corrigir, fortalecer, suster ou totalmente mudar o desempenho missionário da Igreja. (COSTAS, 1976, p.10-11, tradução livre)

    


    Basicamente e de acordo com essa última definição, que está no mesmo “espírito” da nossa, Wilbert Shenk divide a tarefa de missiologia em quatro partes: o estudo do fundamento bíblico teológico da missão; a história do encontro do evangelho com o mundo; a reflexão sobre o encontro contemporâneo; e o discernimento de tendências nascentes na missão mundial à luz das primeiras três áreas de estudo (SHENK, 1980, p.12).


    Portanto, a missiologia é uma ciência interdisciplinar. Abrange disciplinas bíblicas, teológicas e históricas, a ética, a hermenêutica, a ciência da religião e ainda disciplinas seculares, como a antropologia, a sociologia, a estatística e a comunicação.4


    A missiologia emprega cada uma destas disciplinas, a fim de refletir sobre a identidade e tarefa missionárias da Igreja em dado momento histórico e cultural.


    No currículo teológico, podemos concluir que o ponto culminante integra­dor de todas as outras disciplinas (muito embora seja bastante isentada nos currículos dos seminários) é esta disciplina [a missiologia], a qual, mais do que qualquer outra, leva à ação.


    Em relação à missão da Igreja, a missiologia ajuda a Igreja e o missionário a levar em conta o seu contexto missionário, de tal modo que o evangelho seja transmitido mais claramente em relação à audiência e mais finalmente em relação a Deus. Por isso, Orlando Costas se refere à missiologia como “a criada da missão” (COSTAS, 1976, p. 8), porque ela presta serviço à Igreja empenhada na sua missão.


    Verkuyl esclarece ainda mais. Para ele, a missiologia jamais poderá ser um substituto à participação e à ação missionárias (VERKUYL, 1978, p. 6), mas sempre deve levar a estas.


    Voltando à nossa observação anterior acerca da crise na missão contempo­rânea, acrescentamos que, por causa da relação entre a missiologia e a missão, a missiologia também está em crise, tanto que as perspectivas e tendências missiológicas contemporâneas são das mais diversas.


    Em parte essas divergências estão de acordo com três movimentos históricos de reflexão missiológica: o movimento ecumênico, o movimento “evangelical”5 e o catolicismo romano, cada um com seus respectivos congressos de confe-rências.6


    No mundo norte-Atlântico, a divergência se apresenta como uma polarização entre os “evangelicais” e os ecumênicos e com a tendência correspondente de reduzir a missão ou à sua dimensão vertical de salvação pessoal por meio da fé em Jesus Cristo, ou à sua dimensão horizontal de libertação humana por meio da criação de uma justa ordem social. Acreditamos que ambas as perspectivas sejam falhas e incompletas e que uma teologia bíblica de missão possa escla­recer este debate.


    Essas divergências também existem na América Latina, embora adquiram um caráter de divisão mais ideológico. Rubem Alves chegou a dizer que a única diferença real entre evangélicos latino-americanos é ideológica, com alguns advogando transformação social; outros, não (ALVES, 1979).


    Mesmo assim, as divergências missiológicas latino-americanas não são meras cópias das divergências norte-atlânticas. Há uma diferença fundamental de estilo e localidade entre a missiologia norte-atlântico e a latino-americana.7 Em termos de estilo, enquanto a missiologia norte-atlântica é uma reflexão sistematicamente desenvolvida em inúmeros livros, a latino-americana com fre­quência passa mais pelos meios mais populares e pelas redes sociais, é feita “no caminho” e estimulada por um evento específico ou por uma questão específica.


    Por exemplo, durante os últimos anos, com a ascensão de grupos e eventos, às vezes chamados de “pietistas”, por um lado, e com a politização de pessoas que advogam uma perspectiva de missão ou “integral”, ou “na íntegra”,8 por outro lado, a articulação missiológica também se polarizou.


    Em termos de localidade, a missiologia latino-americana é muito orientada para questões históricas e específicas do seu próprio contexto latino-americano, enquanto a missiologia na Europa e na América do Norte em geral é orientada para aqueles que estão geograficamente distantes. Por isso, o termo “pastoral” apareceu nos anos 1970 mais comumente do que o termo “missão” na missio-logia latino-americana, sobretudo nas publicações ecumênicas, católicas e até evangélicas. Entretanto, isto mudou com a ascensão do movimento missionário latino-americano, e, até a década de 1990, a mesma terminologia norte-atlântica acabou dominando a literatura missiológica latino-americana.


    Essas divergências missiológicas norte-atlânticas e latino-americanas, dentro de e entre os dois movimentos, demonstram que a missiologia é uma reflexão profundamente teológica.


    O apóstolo Paulo é um exemplo. Suas perspectivas teológicas profundas brotaram de intenso envolvimento missionário e pastoral. Segue-se, portanto, que é teologia consiste primariamente de reflexão acerca da missão, não sendo esta mera aplicação consequente daquela, mas missão está no âmago da teologia.


    Como Martin Kähler reconheceu em 1908, missão, de fato, é a mãe da teologia9, e não uma subdivisão menor e dispensável da teologia prática.


    De modo inverso, Pedro Savage observa que “a teologia é, em essência, missiológica” (SAVAGE, 1984, p. 56). Isto é, a missiologia é fundamental à teologia porque é o lugar onde a fé e a estratégia se encontram no caminho para o mundo em um dado momento específico.


    Entendendo a missiologia na sua devida relação teológica, torna-se patente a necessidade de seu enraizamento sólido na Bíblia.

  


  
    Qual é a relação entre a missão e a Bíblia?


    Considerando a importância da Bíblia para reflexão missiológica, antes de reparar o conteúdo daquela, observa-se que a sua mera existência já é um dado profundamente missiológico.


    Já a revelação de Deus ao seu povo é evidência de que este povo recebe uma tarefa. Doutra sorte, não haveria necessidade da revelação para o mundo.


    Ao receber a Bíblia, o mundo já sabe que Deus se preocupa com ele e, ao lê-la, o amor e o propósito salvífico de Deus para com o mundo se desvenda.


    Nesse sentido, Juan Stam observa corretamente que “as Escrituras são funda­mentalmente um instrumento da missio Dei na história” (STAM, 1984, p. 106). E José Comblin afirma mais ainda que missão é a preocupação central da Bíblia:


    
      ... Na própria estrutura da mensagem evangélica, a missão não constitui um tema secundário ao lado de muitos outros. É o tema fundamental do qual procede o resto e cuja luz se projeta sobre o resto (COMBLIN, 1973, p. 10).

    


    Todavia, até hoje não existe muita concordância entre os estudiosos sobre a relação da missiologia com as disciplinas bíblicas. Enquanto alguns biblistas parecem pressupor que os missiólogos usam a Bíblia como texto de prova10, outros reconhecem11 que muitos realizam pesquisas bíblicas sérias.12


    Ao mesmo tempo, eles reconhecem alguns pontos fracos na pesquisa mis-siológica na área da hermenêutica, da contextualização e do condicionamento social da exegese. Então, apesar de algumas contribuições significativos, ainda existe uma grande lacuna entre os missiólogos e os biblistas de modo geral.


    Na América Latina, tal lacuna não se destaca tanto.


    Ao longo dos últimos trinta anos, tenho acompanhado dezenas de teses de doutorado, mestrado e bacharelado elaborando diversos temas missiológicos pela análise e exegese bíblica. Várias revistas acadêmicas também têm desen­volvido esta correlação.13


    Também durante anos, teólogos da libertação demonstravam grande preo­cupação em ler a Bíblia à luz do contexto histórico social do povo de Deus que desempenha missão concreta neste mundo. Embora seja possível questionar as suas bases, sua metodologia e suas pressuposições, não se pode negar que, entre estes pensadores, encontramos uma metodologia hermenêutica que leva muito a sério a íntima ligação entre o texto antigo (a Bíblia) e o contexto atual (o mundo e a história contemporâneos). Porém, as suas conclusões e análises, como as de qualquer linha missiológica, permanecem assuntos de debate.


    Já indicamos que o método hermenêutico que trata a Bíblia como uma “mina”, procurando textos de prova para apoiar o seu predeterminado ponto de vista, não nos serve. Tanto o método dedutivo quanto o indutivo podem cair neste perigo. O melhor seria reparar a estrutura básica da mensagem bíblica no desdobramento mais amplo possível, a fim de definir as nuances do texto em relação ao propósito de Deus e à vocação consequente do seu povo.


    Desta forma, não buscamos na Bíblia referências apenas para apoiar a nossa perspectiva e atuação missionária já preestabelecidas; antes, queremos ouvir o julgamento da Palavra de Deus para mudar aquilo que não corresponde à vontade de Deus quanto à sua missão para o mundo e ao papel do seu povo neste propósito.


    Por isso, dentro das disciplinas bíblicas, acreditamos que a teologia bíblica poderá contribuir mais para uma reflexão missiológica do que, consequente­mente, para alimentar a atuação missionária da Igreja.

  


  
    O que é a teologia bíblica?


    Há duas maneiras de conceber essa expressão. No sentido geral e mais abran­gente, toda teologia cristã (quer seja a teologia sistemática ou a dogmática, quer sejam as teologias contemporâneas ou práticas; enfim, qualquer reflexão cristã a respeito de Deus) tem o dever de ser “bíblica”, isto é, de ter o seu embasamento em princípios bíblicos.


    Do ponto de vista semântico, talvez este seja o sentido mais correto. Mesmo assim, dentro do currículo teológico, especialmente durante os últimos oitenta anos,14 a expressão “teologia bíblica” vem adquirindo um sentido mais específico e técnico.15 Desde então, ela se refere a um método específico de estudar a Bíblia prestando atenção aos temas e aos vários leitmotivs no seu contexto cultural histórico, os quais se desdobram e atravessam as Escrituras.


    Nesse sentido, a teologia bíblica não é “bíblica” apenas por procurar sua base em princípios bíblicos, mas também por seguir a sequência bíblica, por meio da qual estes temas são apresentados e desenvolvidos.16


    Literalmente, trata-se de uma teologia da história ou de uma teologia nar­rativa dentro da Bíblia.


    Assim, a teologia bíblica “não é senão um eco da Palavra de Deus tal como foi recebida por um povo nos diversos estágios de sua existência, vindo a tornar-se a própria substância de seu pensamento” (GRELOT, 1977, p. XIV).


    Nos últimos anos, os estudiosos da teologia bíblica têm realçado a diversi­dade de perspectivas dos vários livros e das várias visões literárias na Bíblia. Sem dúvida, a grande diversidade de situações históricas e culturais e os di­versos estilos literários servem para nos guardar contra uma redução absoluta da revelação de Deus a uma teologia estática e monolítica, pois tal diversidade reflete a natureza histórica e humana da literatura bíblica.


    Contudo, a natureza divina da Bíblia, que afirmamos sem reservas, aponta para uma unidade, que, afinal de contas, só poderá ser estabelecida pela fé. Há um só Autor divino por trás de todos os autores humanos. E a narrativa é uma unidade progressiva, pois fala dos propósitos salvíficos de Deus no percurso da história, inclusive por intermédio do seu povo. Mas não é uma unidade dogmática por encomenda imposta sobre os textos; afinal, como afirma Rowley:


    
      É uma unidade do crescimento, e não uma unidade estática, e cada estágio do crescimento deve ser considerado em relação ao todo, bem como na sua unici­dade (ROWLEY, 1977, p. 11).

    


    Vários temas e conceitos já foram sugeridos como chaves para a elaboração da teologia bíblica, tais como “aliança” e “eleição”,17 “promessa” e “lei”,18 o“universalismo”19, a “soberania de Deus”20 e a sua “comunhão com seu povo”21, o “reino de Deus”22, um “plano salvífico de Deus na história”23 e, simplesmente, o “propósito/missão de Deus”24.


    Todos estes são conceitos abrangentes e neles há certa sobreposição de ideias. Tenho aproveitado de todos ao longo dos últimos quarenta anos, ao escrever sobre o assunto. Mas, hoje, parto de uma observação perspicaz de Christopher Wright:


    
      A Bíblia nos apresenta um retrato de Deus no qual encontramos um propósito inquestionável ... e tudo o que está por trás e que flui dessa missão – no que diz respeito ao próprio Deus, ao seu povo e ao seu mundo... (WRIGHT, 2014, p. 21)

    


    Em outras palavras, a ênfase bíblica está mais nos propósitos de Deus do que na “missão” do povo de Deus. Isto fica claro desde a sua aparência e iniciativa, no início das Escrituras, nos relatos da criação; e a permanência desta iniciativa, ao longo da história nas Escrituras é concluída com o seu papel e sua mani­festação no aparecimento de novos céus e nova terra, no final das Escrituras.


    Aliás, reparando este início e fim, junto com a inclusão da criação e da nova criação dentro dos propósitos redentores de Cristo, vamos além do que Christopher Wright afirma e já sugerir que o enredo-mestre que perpassa melhor as Escrituras na sua abrangência maior é o propósito ou a missão de Deus de criar e de resgatar a sua criação.


    Por mais óbvio que pareça este enredo, em termos de início e fim da revelação das Escrituras, tem-se encontrado certa negligência nas teologias bíblicas de missão25 e entre alguns missiólogos. No último caso, talvez por não aparecer o papel explícito da Igreja nesta afirmação do enredo. Entretanto, como veremos na elaboração da teologia bíblica a seguir, este papel está incluído. E ouso dizer isto esclarecido especialmente pela teologia lucana e paulina no cumprimento por Cristo da incumbência dada à humanidade toda na pessoa de Adão.


    Conhecendo o alvo final de novos céus e nova terra, uma outra vantagem grande da especificação do enredo-mestre desta forma é que isso tanto esclarece quanto potencializa a incumbência que Deus deu ao seu povo escolhido neste propósito divino. Falaremos mais sobre isto depois.

  


  
    A teologia bíblica da missão toda ou a teologia bíblica toda da missão?


    É neste sentido que procuramos desenvolver uma teologia o mais abrangente possível. Abrangente não apenas no conteúdo dos diversos temas do ensino bíblico, embora queiramos ser abrangentes nesse sentido também; abrangente no sentido literário, de captar o enredo que guia da narração da história ao longo das Escrituras. E, assim, damos novo sentido à noção “integral” (= todo), que atualmente é o alvo do ataque de vários teólogos no Brasil.


    Por uma teologia bíblica toda ou integral, queremos, em um primeiro momento, dar conta da totalidade ou integralidade literária das Escrituras, isto é, seguir a sequência da sua narração para não nos desviar do enredo principal. É a difícil tarefa de não perder o foco central das Escrituras, por ficar preso a detalhes e/ou a subtemas derivados deste foco.


    Em um segundo momento, entretanto, queremos, sim, também dar conta da integralidade de conteúdos das Escrituras. Este é o sentido de “integral” que norteou muito da articulação a respeito de uma “missão integral” ou de uma “teologia integral”. Isto é “integral” no sentido de prestar a atenção a tudo quanto for o propósito de Deus, especialmente em relação à incumbência (missão) que ele deu à Igreja.


    Como exemplo simples, consideremos a Grande Comissão, em Mateus 28.18-20. Uma perspectiva mais “completa” ou “integral” da missão da Igreja enfatiza que esta missão é mais do que deslocamento geográfico (de “ir”). O cumprimento da Grande Comissão não se resume ao turismo evangélico. Há uma tarefa a realizar, a de “fazer discípulos”. Então a perspectiva missional que ressalta o discipulado em termos da implantação da Igreja já é mais “completa” ou “integral” do que a noção de simplesmente viajar distribuindo folhetos evangelísticos.


    Veja bem, é “integral” não no sentido excludente das duas atividades. Mas, assim, já chegamos a uma perspectiva “integral” da Grande Comissão? Acredito que não, porque não especificamos ainda o que o chamado de Jesus especifica, o que significa ser “discípulo”.


    Na Grande Comissão, o discípulo é definido de duas maneiras. Primeiro, ele é batizado, é incluído na comunidade de fé. E, segundo, ele é ensinado a obedecer a tudo o que Jesus ensinou, o que, de certo modo, ele próprio resumiu no Grande Mandamento, usando o exemplo do Bom Samaritano.


    Pronto! Esta perspectiva já é mais “completa” do que a anterior, sem ser excludente. Contudo, ainda que tenhamos chegado a uma perspectiva mais “integral” da Grande Comissão, isto não é sinônimo de uma perspectiva inte­gral de missão na Bíblia toda. Mas o procedimento é semelhante: uma teologia bíblica que seja completa, integral, que leve em conta todo o ensino bíblico.


    Embora eu esteja usando o qualitativo “toda” mais em relação ao desenvol­vimento da teologia bíblica do que em relação ao conteúdo da missão em si, ainda me considero devedor às articulações feitas a partir dos anos de 1970 e que continuam até hoje.


    Um tema bíblico que consiga demonstrar a unidade da Bíblia ao máximo necessariamente será completo no sentido de sua abrangência literária e temática. Portanto, o conceito de “missão” que empregaremos para reflexão teológica ao longo das Escrituras é um conceito também da “missão toda”.


    Parece até supérfluo o uso do qualitativo “toda”; afinal, o conceito bíblico de “missão” só poderá ser completo ou integral no sentido de procurar elaborar todas as dimensões de missão na Bíblia. De outra sorte, o conceito não seria bíblico.


    Mesmo assim, o uso do qualitativo “toda” também para a palavra “missão” não é tautologia. Mantemos o adjetivo não porque o conceito bíblico de missão poderia não ser integral, mas porque, muitas vezes, diversas linhas teológicas têm negligenciado algumas dimensões de missão a favor de outras. Aliás, todos nós somos sujeitos a reduzir o conceito de missão a uma ideia predeterminada. Isto é a natureza de qualquer resumo, e uma teologia bíblica não deixa de ser um resumo, inclusive esta que se segue.


    Porém, o uso do termo “missão toda” demonstra pelo menos a intenção mais explícita de ressaltar as diversas dimensões na Palavra de Deus do propósito de Deus para o mundo e a incumbência missionária dada ao seu povo. E, desse modo, é neste sentido que propomos também uma teologia bíblica da missão toda.


    Antes de começar a elaboração desta teologia bíblica de missão falta apenas apresentar um esboço. Como já indicamos, seguimos a sequência canônica. Isto por si já apresenta um problema: que cânon seguir? A resposta pode parecer óbvia: o cânon protestante. Mas digo que isto é problemático pela simples observação de que não foi esta sequência canônica que Jesus e a Igreja primitiva seguiram.


    Em Lucas 24.44 (veja também o v. 27), observamos que Jesus seguia o cânon judaico, que começa com a Lei de Moisés (o Pentateuco), depois passa para os Profetas (os Profetas Anteriores, mais comumente conhecidos como os Livros Históricos; e os Profetas Posteriores, mais conhecidos como os Profetas Maiores e os Menores), para depois finalizar com os Salmos (que abrangem o que nós chamados de Escritos, isto é, os Salmos e a literatura sapiencial, que incluía os livros de Daniel, de Esdras e Neemias e os de Crônicas). Esta é a sequência canônica das Escrituras hebraicas até hoje, a sequência que Jesus seguia.26


    Que diferença faz esta diferença de ordem, e não de conteúdo? Se as Escri­turas constituem, de alguma forma, uma meganarrativa, a ordem pode ou não ser importante.


    Uma boa narração de um filme ou minisérie, por exemplo, poderá alternar entre uma sequência cronológica e alguns flashbacks na história e, assim, até esclarecer melhor a sequência cronológica.


    No caso do Antigo Testamento, a questão principal gira em torno da colo­cação dos Escritos, lembrando que estes incluíam o livro de Daniel.


    Com os Escritos colocados no meio dos Profetas, como no caso da Septuaginta e do cânon protestante, o clímax se encontra na esperança profética, especialmente em Malaquias, que, com certa lógica, antecipa a vinda de João Batista e de Jesus nos Evangelhos. Desse modo, vemos a continuidade da grande narração das Escrituras.


    Mas também existe uma lógica na manutenção dos Profetas juntos, seguidos pelos Escritos, como no cânon judaico, cuja sequência Jesus seguia. A lógica seria na manutenção da postura bastante negativa dos Profetas em relação à convivência com as nações, isto é, o mundo gentílico, seguido pela postura bem mais positiva dos Escritos acerca da convivência com a sabedoria e até a forma poética do mundo gentílico, como prelúdio da abertura do evangelho às nações eventualmente nos Evangelhos e mais explicitamente a partir de Pentecostes.


    Além disso, a sequência judaica termina com os livros pós-exílios que eram mais próximos historicamente ao Novo Testamento: os livros de Lamentações, Ester, Daniel, Esdras-Neemias e 1-2 Crônicas.


    Especialmente interessante é a proximidade de Daniel do Novo Testamento, pois o título favorito que Jesus usava para se referir a si mesmo era o “Filho do Homem”, uma figura sobrenatural que aparece em uma visão de Daniel, no capítulo 7. Ele se senta ao lado do Ancião de Dias e reina sobre todos os reinos de todas as nações. Um excelente prelúdio para o Novo Testamento também!


    O que complica ainda mais esta história é que a Igreja primitiva usava bastante a Septuaginta. Sendo assim, talvez, ela não fizesse grande questão de seguir a sequência canônica das Escrituras hebraicas.


    Como, então, procederemos? Seguindo a sequência canônica da Septuaginta que a Reforma Protestante adotou, sem a inclusão dos livros denominados deuterocanônicos27 que não faziam parte das Escrituras hebraicas.

  


  
    
      	Esta observação é ilustrada breve e historicamente em BOSCH, 1980, p. 2-10. Também Orlando Costas, o primeiro missiólogo latino-americano, dedica a sua tese de doutoramento à análise da crise da compreensão missionária entre as igrejas evangélicas e tradicionais da América Latina durante os anos 1969 a 1974 (1976). Em português, a crise é analisada numa série de artigos a respeito de uma moratória missionária estrangeira, publicada no jornal Contexto, a partir do número 16 (junho de 1985). Veja também a análise de CALDAS, Carlos. O Último Missionário. São Paulo: Mundo Cristão, 2001.↩︎



      	Isto se evidencia pela repetição do Congresso Brasileiro de Missões, de poucos em poucos anos desde 1983, pela proliferação de mais de 100 cursos de preparo mis­sionário no mesmo período e, nos últimos anos, pela proliferação dos cursos de Perspectivas por todo o Brasil e pelos congressos do Vocare anualmente.↩︎



      	Conforme pesquisa do Departamento de Pesquisa da Associação de Missões Trans-culturais Brasileiras, realizada em 2017.↩︎



      	Para uma elaboração da relação da missiologia com as outras disciplinas e para a sua classificação historicamente dentro destas, veja VERKUYL, Johannes, 1978, p. 9-17. Na América Latina, alguns exemplos de reflexão missiológica, por uma perspectiva histórica, incluem: História de las missiones, de Justo González, de 1970, e História da missão, de Bertil Ekström, de 2001.
 Por uma perspectiva antropológica, há dois volumes organizados por mim: Missões e a Igreja brasileira. Perspectivas culturais, de 1993, e O evangelho e a cultura, de 2008; duas obras de Rinaldo Lidório: Comunicação e cultura, de 2014, e Introdução à Antropologia Missionária, de 2011; e El evangelio em platos de barro, de Tito Paredes, de 1989. Por uma perspectiva pastoral, citamos a obra Hacia una pastoral latino-americano, de Emílio Castro, de 1974, e O que é Igreja missional?, de Carriker, de 2018.
 Por uma perspectiva teológica contemporânea e sistemática, há muitas obras escritas por latino-americanos, como, por exemplo, Salvação hoje, de Mortimer Arias, de 1974; A missão a partir da América Latina, de C. PAPI et al, de 1983; Breve curso de teologia (em quatro volumes), de 1983, e Teologia de missão, de 1973, ambas de José Comblin; Evangelizar a partir dos projetos históricos dos pobres. Ensaio de missiologia, de Paulo Suess, de 1995; América Latina: da conquista à nova evangelização, de Leonardo Boff, de 1992; Obediência missionária e prática histórica, de Valdir Steuernagel, de 1993; e os vários livros de Orlando Costas e de René Padilla (veja a bibliografia).
 E por uma perspectiva teológica bíblica, citamos O enviado do pai, de José Comblin, de 1974; Bases bíblicas de la misión. Perspectivas latino-americanas, de René Padilla (ed), de 1998, e várias minhas (veja a bibliografia).↩︎



      	O termo inglês “evangelical” se refere ao agrupamento de evangélicos norte-atlân­ticos teologicamente conservadores, que por meio de publicações, conferências, organizações e escolas que constituem um elemento identificável dentro das igrejas protestantes tradicionais e, às vezes, constituindo de iluminações inteiras. São os grupos que se identificam com o Movimento Lausanne (primeiro congresso em 1974) e/ou com Aliança Evangélica Mundial (World Evangelical Alliance, fundada em 1951), e no Brasil, com a Aliança Evangélica do Brasil (fundada em 1991). Em português, entretanto, pela constituição de protestantes, de grande maioria mais conservadora, o uso do termo “evangelical” pouco se adotou em favor da nomen­clatura mais histórica de “evangélico”.↩︎



      	Para um resumo do desenvolvimento histórico e teológico dessas linhas de pensa­mento missiológico, veja a tese de doutorado de Emílio Castro (1985; p. 18-37) e de Bosch (1980, p. 28-40), ou, em português, a de José Comblin (1973, p. 10-16.) Um tratamento mais elaborado encontra-se em Rodger Bassham (1979).↩︎



      	Estou endividado com Orlando Costas por esta observação (1976, p.19).↩︎



      	Os primeiros exponentes de missão integral (René Padilla, Samuel Escobar, Orlando Costas e Valdir Steuernagel), durante as décadas de 1970, 1980 e 1990, usavam a nomenclatura de “integral” basicamente para advogar a ordem do Grande Manda­mento (Mt 22.37-39; Mc 12.30-31; Lc 10.27) como componente essencial à missão, uma posição que acabou ganhando a simpatia do Movimento Lausanne.
 Esses exponentes na América Latina (Juan Stam e Robson Cavalcanti eram exceções) não advogavam posturas partidárias, mesmo esclarecendo que mudanças na sociedade perpassam boas políticas. Durante a última década, surgiu uma próxima geração de exponentes que preferiu referir-se a uma missão “na íntegra”. Alguns deles não tiveram a mesma reserva e advogaram as suas preferências partidárias.↩︎



      	A afirmação que "missão é a mãe da teologia" se baseia em duas citações de Kähler que se encontram no seu Schriften zu Christologie und Mission: Gesmtausgabe der Schriften zur Mission Mit einer Bibliographie. Editado por H. Frohnes. Munique: Kaiser,1971: "A apologética é a mãe de toda teologia, e ela surgiu para servir missões para os gregos e os romanos" (p. 60, palestra realizada em Stuttgart, 25 de setembro, 1899). "Não seria um exagero afirmar: a primeira (mais antiga) missão (empreendi­mento missionário) se tornou a mãe da teologia porque atacou a cultura existente" (p. 190, extraído de Angewandte Dogmen, 1908, 340-486).↩︎



      	VejaGAVENTA, 1982,p. 413-426; BRUEGGEMANN, 1982,p. 397-412; e SCHREITER, 1982 p. 427-434.↩︎



      	Charles TABER, 1983, p. 229-245; e BOSCH, 1982, p.13-34.↩︎



      	Dignas de menção são as obras de BLAUW, 1961; de HAHN, 1965; de SENIOR e de STUHLMUELLER, 1983; e, mais recentemente, as de WRIGHT, 2012/2014; de SCHNABEL, 2004; e de KÖSTENBERGER, 1998.↩︎



      	No Brasil, veja, por exemplo: Vox Scripturae; Fides Reformata; Religião e Sociedade; Revista de Interpretação Bíblica Latino-Americana; Revista Estudos Bíblicos; Revista Missões; Praxis Missional; Revista Ibero-Americana de Missiologia; Simpósio; e Martureo.↩︎



      	A teologia bíblica tem as suas origens na Alemanha no final do século XVIII. Entretanto, como movimento, recebeu muita atenção a partir da década de 1930, especialmente com a publicação das obras veterotestamentários de Walter Eichrodt (1933,1939) e Gerhard von Rad (1957, p. 60), e neotestamentárias de Geerhardus vos (1934), Oscar Cullmann (1946), Rudolf Bultmann (1948) e Herman Ridderbos (1950).↩︎



      	Uma elaboração bem completa do desenvolvimento do conceito e disciplina de “teologia bíblica” se encontra na obra de R. K. Harrison (1969, p. 417-442) e, mais resumidamente em português, na obra de Wilson Ferreira (1985, p. 20-28). Uma boa elaboração da definição da teologia bíblica em português se encontra em Vocabulário de Teologia Bíblica (GRELOT, 1977, p. xiii-xvi).↩︎



      	A relação da teologia bíblica com as demais disciplinas teológicas e bíblicas é resumida criteriosamente, em português, por H. H. Rowley (1977, p. 9-14), Wilson Ferreira (1985, p. 20-25) e W. C. Kaiser Jr. (1980, p. vii).↩︎



      	Veja FERREIRA , 1985, p. 31; e EICHRODT, 1961, p. 33.↩︎



      	Veja KAISER JR., 1980, p. viii, 22; e CLEMENTS, 1978, p. 186.↩︎



      	Veja BLAUW, 1966, 2012↩︎



      	Veja GRELOT, 1977, p. xiv; DEISSLER, 1984, p. 21; HASEL, 1985, p. 4; e FOHRER, 1982b, p. 141.↩︎



      	Veja FOHRER, 1982b, p. 141.↩︎



      	Veja BRIGHT, 1953, p. 7; VERKUY, 1978, p. 5; GLASSER, 1983, p. 31-46, (e 2003); NEWBIGIN, 1980; e CASTRO,1985, p. 38-63.↩︎



      	Veja HARRISON, 1969, p. 423-424; von RAD (1962,1965); BRAATEN, 1977, p. 34; e STAM, 1984, p. 107.↩︎



      	Veja WRIGHT, C., 2012 e 2014.↩︎



      	Na última década, o tema de criação e da nova criação está sendo cada vez mais incluído nas reflexões teológicos-bíblicos de missão, como, por exemplo, nos escritos de WRIGHT (Christopher), 2012, 2014, mas não necessariamente como enredo-mestre. As exceções incluem: SNYDER, Howard. Salvation Means Creation Healed, 2011, e STAM, Juan. As boas novas da criação, 2012.↩︎



      	Entretanto, protestantes e judeus reconhecem como canônicos os mesmos livros do Antigo Testamento, mesmo em ordem diferente.↩︎



      	Tobias; Judite; 1, 2, 3 e 4 Macabeus; Sabedoria de Salomão, Eclesiástico (também conhecido como Siraque, Sirácida, Sirácide, ou Ben Sirá); Baruque; Adições a Ester e a Daniel; 1 Esdras (3 Esdras na Vulgata); 2 Esdras (4 Esdras na Vulgata); Livro das Odes e Epístola de Jeremias.↩︎
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      CAPÍTULO 2

    
    O MANDATO CRIACIONAL E A QUEDA: ADÃO


    (Gênesis 1–3)



    QUALQUER TEOLOGIA DE MISSÃO que pretenda arraigar sua autoridade na revelação bíblica deve necessariamente começar com os vários relatos da criação no Antigo Testamento, pois, se a missão do povo de Deus de alguma forma deriva do propósito e da missão de Deus, por certo cabe-lhe partir da análise desse propósito na criação deste mundo. Ali apareceram os primeiros indícios da graça redentora de Deus para a humanidade toda.


    É importante reparar esses propósitos para a humanidade toda porque, quando chegarmos ao cumprimento dos propósitos de Deus em Jesus Cristo, veremos que Jesus não só cumpriu tais propósitos dados para Israel (por inter­médio de Abraão, Moisés e Davi), mas também cumpre a incumbência dada à humanidade toda (Adão e Noé). Isto fica claro tanto na genealogia de Jesus no Evangelho de Lucas quanto no longo discurso de Paulo a respeito de Jesus como um “segundo” Adão em Romanos [ou “ultimo Adão”, em 1Co 15.45].1


    Portanto, é importante observar os propósitos de Deus para a sua criação e o papel da humanidade toda, porque os propósitos de Deus para a sua criação e o papel da Igreja nesses propósitos passam por isso também. E o papel da humanidade toda dentro dos propósitos de Deus para a criação, por sua vez, é esclarecido dentro do contexto da criação ordenada, em Gênesis 1 e 2.


    Para deixar mais claro ainda, a criação do mundo por Deus, revelada em Gênesis 1.1-25, não funciona como um longo “era uma vez” dispensável para simplesmente iniciar uma bela história. Em vez disto, esses primeiros 25 versículos são fundamentais à história em si. Definem: 1) quem é o perso­nagem principal; 2) como ele age; 3) sua apreciação de sua obra; e 4) algo do funcionamento interno das diversas partes, para, somente assim, chegar ao ápice da sua criação, nos versículos 26-30 (culminando em Gn 2.1-3) e na elaboração da humanidade, em Gênesis 1.26-30 e 2.4-25.


    Sem o contexto dos atos criativos de Deus, perdemos o sentido do seu plano para a humanidade e, eventualmente, bem mais à frente, para um povo especí­fico entre todos os povos e em prol de todos os povos, inclusive para cumprir a incumbência específica dada por Deus desde o início.


    Johannes Blauw, missiólogo holandês que contribuiu muito para a compre­ensão de uma teologia bíblica de missão, assevera:


    
      Os primeiros capítulos de Gênesis são (como todo o livro...) chave para a com­preensão de todo o resto do Antigo Testamento... é uma “teologia da história”... Os primeiros capítulos de Gênesis devem, portanto, ser vistos também como testemunho, como [uma] confissão concernente à pré-história de Israel como o povo de Deus e, ao mesmo tempo, como pré-história que dá sentido à própria história de Israel. (BLAUW, 1966, p. 18, ênfase no original).

    


    Sendo assim, a missão do povo de Deus encontra as suas raízes mais pro­fundas na missão de Israel. Esta, por sua vez, baseia-se intimamente no plano redentor de Deus para toda a humanidade, como encontrado nos relatos da criação. E a missão da humanidade se baseia nos propósitos de Deus para a sua criação.


    Os relatos da criação têm, como seu tema inicial, a ordem na criação, e ainda mais especificamente a soberania de Deus que dá sentido à ordem criativa. Este é o tema que permanece ao longo de todo o escopo da Bíblia e que é fundamental para a compreensão da nossa tarefa no mundo.


    Examinaremos de modo breve os relatos da criação encontrados sobretudo em Gênesis 1 e 2, detendo-nos mais naqueles aspectos que pertencem particu­larmente ao propósito de Deus para o mundo e ao papel da humanidade neste propósito. Destacaremos que nada menos do que toda a criação é o objeto da preocupação de Deus.


    
      A CRIAÇÃO


      O contexto maior. Antes da nossa análise da criação, em Gênesis 1 e 2, vamos assinalar o seu local maior dentro dos primeiros onze capítulos. Resumindo: “No princípio, Deus criou os céus e a terra” (Gn 1.1), isto é, criou tudo. Toda a criação tem a sua origem em Deus e alcança seu ponto central e final na criação e no consequente papel da humanidade.


      Em Gênesis 2, o ser humano surge do meio da criação, é seu centro. Enquanto isso, em Gênesis 1, o ser humano é o ápice da criação, sua finalidade. O papel identificado no capítulo 1, de a humanidade sujeitar a si a criação (esclarecido no capítulo 2 como sendo um papel de cuidado e conhecimento), é rejeitado por ela em Gênesis 3, quando se sujeita à serpente e, por consequência, deso­bedece e aliena-se de Deus.


      O resultado disso alcançou proporções catastróficas não apenas para a raça humana, como também para toda a criação (Gn 4‒6). O julgamento inevitável e necessário veio por meio do dilúvio (Gn 7‒8). Contudo, depois e em meio a ele, Deus permaneceu fiel à sua criação e à humanidade pelo fato de ter poupado alguns, como uma antecipação de uma nova criação (Gn 8‒9), com a qual Deus estabelece uma aliança perpétua de proteção divina.2


      Apesar disto, gerações posteriores de novo manifestaram cada vez mais a sua natureza caída, culminando no episódio da torre de Babel. E, de novo, o julgamento de Deus se estendeu a toda a humanidade, mas dessa vez não com um dilúvio e destruição, e sim com a dispersão da humanidade sobre a face da terra em alienação mútua (Gn 11).


      Até essa altura, Deus se relacionava com todos os povos do mundo, mesmo que o afunilamento dos propósitos dele, para um só povo cumprir seus propó­sitos para todos os povos, encontre-se de modo críptico no pronunciamento de bênção e de maldição feito por Noé sobre os seus filhos (Gn 9.20-29); bênção especialmente a Sem e a Jafé (Gn 9.26-27).


      Mas o que é predito no capítulo 9, é explicitado no capítulo 12, onde encon­tramos este enfoque específico de Deus em uma só nação, a nação de Israel.


      O relacionamento de Deus com o mundo das nações, em Gênesis 1–11, ainda permanece como o pano de fundo para a história de Israel, que começa com os patriarcas e, particularmente, com o chamado de Abraão.


      A partir do capítulo 12, lemos sobre Deus restaurar a unidade e a comunhão anteriormente perdidas e quebradas entre ele e a humanidade. Neste sentido, a promessa de Deus a Abrão, em Gênesis 12.3, torna-se fundamental para a história da humanidade e para a história da Igreja: “Abençoarei aqueles que o abençoarem e amaldiçoarei aquele que o amaldiçoar. Em você serão benditas todas as famílias da terra”.


      Assim como a recusa de um homem e de uma mulher de assumirem a sua missão e a desobediência deles a Deus determinaram o destino da humanidade (no relato da criação), também a eleição e a obediência por parte de uma mulher e de um homem trouxeram um outro destino para a humanidade (no início da história da salvação).


      
        Fica evidente aqui que toda a história de Israel nada mais é do que a continuação do trato de Deus com as nações e que, portanto, a história de Israel só pode ser entendida na perspectiva do problema não resolvido da relação de Deus com as nações. (BLAUW, 1966, p.19)

      


      Israel, apenas uma entre muitas nações. O propósito de Deus está ligado à criação toda por meio das nações. Isto pode ser afirmado não somente observando-se a sequência de eventos relatados em Gênesis 1–11, como também pelo fato de Israel ser descrito como uma só entre muitas outras nações.


      A lista na Tabela das Nações (Gn 10) nem sequer é mencionado Israel. Está no “lombo de Arfaxade” (v. 22), isto é, está oculto em um nome de inimpor-tância histórica.


      No próximo capítulo (Gn 11), lemos que um dos descendentes deste era Terá, pai de Abrão (Gn 11.27). Portanto, Israel não poderia se ver como o foco das nações, mas deduzir que era apenas uma das nações na história.


      De fato, este era o primeiro povo a reconhecer-se apenas como uma nação. Todos os outros impérios, como o Egito e a Babilônia, pensaram em si como o universo todo. Israel, então, segundo suas próprias Escrituras Sagradas, reco­nhece que sua origem biológica não era diferente da de qualquer outro povo gentio (veja também Ezequiel 16.3). Não possuía nenhum status sobrenatural nem por nascimento, nem pela sua história primitiva. Sendo assim, Israel aceitou sua condição não como o propósito final de Deus, mas como seu meio de redenção e, eventualmente, para todas as nações.


      Esta consciência de Israel ser uma entre muitas nações conclui o enfoque inclusivo na criação e na humanidade toda, em Gênesis 1–11.


      Todas as nações são o alvo da preocupação e do propósito divinos. Elas fazem parte integral do drama da obra e da atividade de Deus. Não são meros enfeites incidentais no cenário da criação. Os atos de Deus são dirigidos a toda a humanidade no relato do início da história (em Gênesis), como também no relato comovente de seu fim (no livro de Apocalipse).


      O Deus criador habita entre nós na pessoa de Jesus Cristo, o Alfa e o Ômega. Ele não abandona a sua obra até que “toda tribo, língua, povo e nação” e “grande multidão que ninguém podia contar” se reúna ao redor de seu trono (Ap 5.9-10; 7.9-17) e até o aparecimento final de “novos céus e nova terra” (Ap 21‒22).


      Deus está abrindo um caminho por meio das atividades de mulheres e homens na história, a fim de realizar seu propósito para as nações e para a sua criação. E este palco, tão amplo quanto a criação e todas as nações, já é estabe­lecido no contexto maior dos relatos da criação, em Gênesis.


      
        O relato da criação


        Gênesis 1.1-26; 2.1-3. Como afirmamos acima, os primeiros 25 versículos são fundamentais à história dos propósitos de Deus nas Escrituras.


        1. O Deus criador. A passagem define quem é o personagem principal da história: Deus. Ele não só é o primeiro personagem a aparecer na terceira palavra da primeira sentença no texto hebraico. É identificado 23 vezes nestes versículos, já anunciado que este “livro” é a seu respeito. Estes versículos discursam sobre o seu propósito e já identifica algumas das suas características chaves: é criador, e criador de tudo. Manifesta-se como espírito ou vento (ruach, רוּחַ)


        2. O Deus ativo que cria pela fala. Em Gênesis 1.1-25, é definido como ele age. Aí, é ressaltado que Deus se manifesta no meio da sua criação (“movia-se sobre as águas”, v. 2). Também, é enfatizado que ele cria pelo seu pronunciamento. Tudo é criado e identificado pelo seu pronunciamento, isto é, pelo dizer ou pela palavra de Deus. E, finalmente, está implícita nos seus pronunciamentos criadores e explícita na declaração de que descansa no sétimo dia, como que assentado em um trono, a soberania de Deus. Logo, a maneira como ele age é pela sua presença no meio da sua criação, pelo dizer das suas palavras3 e pela sua exclusiva soberania.


        3. O Deus que torna bom. Em certos versículos, é revelada a apreciação de Deus com respeito à sua criação. Cada ato da criação é seguido pela afirmação “e Deus viu que... era boa... isso era bom” (Gn 1.3,10,12,18,21,25; no v. 26, “muito bom”). No caso da criação do ser humano como macho ou fêmea, é dito: “Deus os abençou” (v. 28).


        Em tudo isto, constata-se uma avaliação ética e estética (“bom”, da palavra hebraica, tov, carrega esses dois sentidos) positivas. Tudo o que Deus criou, criou como bom e belo, uma relação que permanece em grande parte ao longo de todas as Escrituras, mesmo a criação sofrendo também as consequências da queda e do pecado.


        4. O Deus que ordena. E, finalmente, nos primeiros 25 versículos de Gênesis, é definido algo sobre o funcionamento interno das diversas partes da criação. Isto é, existe uma ordem. Deus organiza, ordena e estabelece ordem para “separar” a luz das trevas (primeiro dia); as águas de cima das águas de baixo (segundo dia); e a terra dos mares (terceiro dia). Três grandes esferas em três “dias”4.


        Logo em seguida, Deus ordena, organiza e estabelece as entidades que irão “dominar” ou “povoar” essas três esferas: 1) o sol, a lua e as estrelas, criados no quarto dia, para atuar na esfera da luz e das trevas, criadas no primeiro dia; 2) as aves e os peixes, criados no quinto dia, para atuar nas esferas criadas no segundo dia; e 3) os animais e os répteis, para atuar sobre a terra (visto que os habitantes dos mares já apareceram no quarto dia).


        Figura: No princípio, Deus criou os céus e terra
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        Esses 25 versículos, então, preparam-nos para os próximos versículos (26-30) de Gênesis 1, nos quais encontramos o ápice deste relato na criação do ser humano, que atuará sobre as demais esferas.


        Gênesis 1.26-30; 2.4-25. Até mesmo a estrutura dos relatos da criação em Gênesis 1.1-25 ressalta o propósito de Deus, elaborado em Gênesis 1.26-30, para toda a criação, por intermédio da humanidade. Nesses últimos versículos, é definido: 1) quem é o agente de Deus nos seus propósitos para a criação; 2) como este agente deverá agir; 3) a apreciação pelo agente da obra de Deus; e 4) algo do seu relacionamento entre si.


        1. A humanidade coroada. Em Gênesis 1.26-30 e 2.4-25, é definido quem é o agente de Deus nos seus propósitos para a criação. Adão figura como o ápice da criação, em Gênesis 1.26-30, e como o centro da criação, em Gênesis 2.4-255.


        Adão aqui, como em outros trechos bíblicos (Rm 5; 1Co 15), refere-se tanto ao nome próprio de um indivíduo quanto a um termo genérico que designa a raça humana. A humanidade foi criada por Deus à sua imagem (tselem) e seme­lhança (demuth), o que não deixa de ser, como todos os outros criados orgânicos, “segundo a sua espécie” (repetido nove vezes em Gn 1.11, 12, 21, 24-25).


        Esta correlação da imagem de Deus no ser humano com a criação dos reinos vegetal e animal já aponta para a identidade do ser humano, pois, assim como as plantas foram criadas para frutificar na terra (v. 11-12), os seres vivos acquáticos para nadar nas águas, as aves para voar no céu (v. 21) e os animais e répteis para caminhar sobre a terra (v. 24-25), também o ser humano foi criado “conforme a sua espécie”.


        Contudo, a humanidade ‒ e somente a humanidade (o ser humano, macho e fêmea, v. 27) ‒ foi criada à imagem e semelhança de Deus. Portanto, da mesma forma que a identidade do mundo vegetal e animal é definida na sua relação com a terra, a identidade do ser humano é definida na sua relação com Deus.


        Daniel Thambyrajah Niles, teólogo e missionário indiano, ilustra esta relação da seguinte forma:


        
          O homem é a única criatura que Deus fez, cujo ser não está em si mesmo e que, por si mesmo, não é nada. A “canicidade” do cão está no cão, mas a “humanidade” do homem não está no homem. Está na sua relação com Deus. O homem é homem porque reflete Deus, e somente quando ele assim o faz. (NILES, 1958, p. 60-61).

        


        Melhores ainda são as palavras do salmista:


        
          Que é o homem, para que dele te lembres? E o filho do homem, para que o visites? Fizeste-o, no entanto, por um pouco, menor do que Deus e de glória e de honra o coroaste. (Salmos 8.4-5)

        


        2. A humanidade é representante de Deus. Como este agente humano deverá agir? O salmo citado assim continua e esclarece isto:


        
          Deste-lhe domínio sobre as obras da tua mão e sob seus pés tudo lhe puseste: ovelhas e bois, todos, e também os animais do campo; as aves do céu, os peixes do mar e tudo o que percorre as veredas dos mares. (Salmos 8.6-8)

        


        A humanidade tem um chamado representativo para reinar como Deus reina. Por esta razão, o ser humano é não somente o servo do Senhor, como também representante dele. E, assim como Deus faz, o representante deveria fazer, refletindo as características do Criador. Nisto, a realeza e o domínio de Deus são refletidos no domínio e na administração apropriados da humanidade sobre a criação.


        A função que a imagem de Deus no ser humano tem, portanto, é exatamente o que o texto bíblico revela em Gênesis 1.26 e 28: “ter domínio” (radhah) sobre a terra, “se multiplicar” (ravah) sobre ela e “sujeitar” (kavash)6 a terra. Isto é o status do homem como senhor no mundo.


        Deus coloca a humanidade no mundo como sinal da sua soberania e...


        
          como seu próprio governador na terra. O homem existe para representar, no seu domínio, a reivindicação de Deus à soberania na terra. Cada relacionamento com Deus no mundo, então, resume-se no homem. Nele, o mundo tem sua conexão mais direta com Deus; nenhuma criatura está mais perto de Deus do que ele. Diante de Deus, ele é o centro e o alvo da criação. (RAD, 1980, p. 103, tradução livre).

        


        Em Gênesis 2.4-25, é definido ainda mais o caráter da humanidade, criada à imagem e à semelhança de Deus. Significa, primeiro, que ela é um ser em comunidade. O Deus plural – “façamos” ou “criamos”, em Gênesis 1.26 (na’aseh) – criou a pluralidade do ser humano – “homem e mulher os criou” (Gn 1.27). E isto se torna o foco do segundo relato da criação, em Gênesis 2, onde o relacionamento de mutualidade e igualdade, como na comunidade de Deus, é ressaltado: “É osso dos meus ossos e carne da minha carne; será chamada varoa (‘ishah), porque do varão (’ish) foi tirada... tornando-se os dois uma só carne” (v. 23-24 ênfase minha).7


        O texto do Salmo 8 concorda com este conceito, em Gênesis 1, de que a humanidade realiza sua comissão como rei do reino terrestre, assim como Deus é Rei do reino celeste, e com o status do ser humano, sendo um pouco menor do que Deus.


        Desta forma, a ética bíblica é fundamentalmente uma ética de imitação. De modo essencial e único, os seres humanos são capazes e responsáveis por imitar Deus no nível de criatura. Aliás, em toda a Bíblia, a imitação de Deus precede, tanto cronológica quanto logicamente, a obediência à lei, embora estes dois fundamentos não sejam mutuamente exclusivos.


        O modelo ético cristão de imitação também está intimamente ligado à doxologia, pois adoramos Deus pelas suas características dignas de louvor e, ao fazê-lo, empenhamos-nos, nós mesmos, em emular tais características. É por isso que a imagem de Deus no ser humano é tão essencial para definir a própria natureza da humanidade e, ao mesmo tempo, ela estabelece os parâmetros do seu comportamento. O ser humano é homo Dei, ou está aquém da sua própria humanidade.


        3. A humanidade zeladora da criação. Com Deus havia demonstrado a sua apreciação e avaliação da criação toda como sendo boa, aliás, “muito boa” (Gn 1.31), a humanidade também demonstra, em Gênesis 2, a sua apreciação* pela obra de Deus pela sua função que se especifica como sendo a de “cultivar” (literalmente “servir” ábadh) e “guardar” ou “preservar” (shamar) o jardim (v. 15), verbos que conotam um relacionamento benéfico para com a criação.


        Aliás, em Gênesis 2.15 e 2.19, onde vemos que a humanidade também recebeu a tarefa construtiva de dar nome a “todos os seres vivos”, é esclarecida a natureza do seu papel, dado em Gênesis 1.26-28, de “dominar” e “sujeitar” a terra. Ou seja, estes últimos dois verbos não deverão ser entendidos como licensa para a exploração abusiva e violenta da criação. O ser humano será um protetor dela.


        
          O relacionamento original do Criador com o homem era uma administração da soberania de Deus na forma de um protetorado divino, que Deus estabeleceu soberanamente e dentro do qual a sua soberania sobre os seus servos humanos era expressada numa revelação de lei, incluindo tanto obrigações de serviço quanto sanções duais. (KLINE, 1968, p. 27, tradução livre).

        


        4. A humanidade ordenadora. Finalmente, em Gênesis 1.26–2.25, é dito algo sobre o tipo de relacionamento que a humanidade tem com a criação e consigo mesma. É um relacionamento (e um papel) de ordem, seguindo a ordem pré­-estabelecida por Deus na criação.


        De fato, todos os relatos da criação no Antigo Testamento salientam a dependência completa de Deus para a ordem terrestre (veja Js 10.12; Jz 5.20; Gn 49.25; Êx 15.8,11; Nm 16.30; Dt 33.14ss; Jr 31.35-36; Sl 8).


        A construção ordeira da criação sobressai em Provérbios 8.22-36, com a arquitetura da sabedoria personificada. A ordem também é imediatamente evidente no relato em Gênesis 1 sobre a ação inicial de Deus sobre e contra todo o caos (compare Gn 1.2 com Is 45.18). Essa ordem, ou subordinação da criação, recebe sempre destaque em vários salmos, em especial em Salmos 18.7-15.


        A obediência, exigência inerente à ordem, é um pré-requisito para a habitação harmoniosa na criação (Is 66.1-3). Por isso, a queda da própria criação e a desordem consequente, em Gênesis 1 e 2, foram resultados não só da desobe­diência de Adão e Eva a Deus, como também da obediência deles à serpente, exatamente o inverso do papel humano de sujeitar a si a criação/criatura.


        A forma que o tema adquire é sugerida pela ideia do reino de Deus (que liga os relatos da criação em Gn 1‒2 e Gn 17.6, 16). A restauração futura da criação também é compreendida pela ideia do reino de Deus. E o ponto fundamental da ideia do reino é a vinda do Rei Jesus (Is 9.6-7; Lc 1.32-33), cuja consumação é a criação de um novo céu e de uma nova terra.
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